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nECitETO N. 1. UY .. A-- dP tG d~ Abril de 18G2 . 

. \utorisa a Ontem Tr~cira de S. Franrisro d:t Penitrncia da ( :i,Jatle riP S. 
Paulú, c a varias Irmamladrs, para possuir l)('ns dP raiz. 

Hei por bem Sanccionnr c Mandar que se execute a .Re­
solução srguinte da Asscmbli~a Geral. 

Art. L o Fiea aulorisada a Ot·dcm Terceira de S. Francisco 
dn Pcnitcncia da Cidade de S. Paulo par~ possuir bens de raiz 
tllô o valor de cem contos de réis, dispensadas para este drt~ilo 
~s l"eis de amortização que o prohi~m. 

Art. 2. 0 Esta concessão é feita c(}m a clausnla de se con­
vcrlcl'cm tacs bens em Apolicc5 da divida publica inalicnavcis, 
rcaliznda nos pr.azos marcados pelos compctcnlns J uizcs de Ca­
pe lias, c rcsorvad•)S sõmente os terrenos c predh)s que forem 
precisos para o seniço proprio da Ordem. 

Art. 3.0 Igual autorisação, c com as mesmas clausulas do 
artigo antecedente é concedida~ 

§ 1.0 A' Irmandade de Nossa Senhora dQ nosario c de S. 
llcncdicto da \TiiJa de S. João do Príncipe para possuir até 
{JUarenta contos de réis. 

~ 2. 0 A' lrmandollde do Santissimo Sacramento da Freguczia 
de S. Josó da Curte para possui.- até oitenta contos de réis 
nli~m <los cinco predios que actualmente possuo nus ruas de 
S. Josr, do Cotovello, c da Lapa do Desterro, cuja posse fica 
por cstn Lt'i rcvulidadn. 
~ 3. 0 A' Irmandade do Sanlissimo Sacramento dn Cidade de 

l\Iaeí'it'1 para possuir ali• oit«'nfa contos d•· rt'•is, ('Oillfli'Plwndidos 
03 fJIII' _iit (HISSII!', 
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~ ~ .'1 A' Archi-confraria de S. Ft·ancisco de Assiz da CapeHa 
da Luz da Cidade Diamantina, l,rovineia de Minas fieraes, para 
possuir até doze conto:i de réis. 

§ 5. 0 A" Ordem terceira de S. Francisco da Cidade do Recife 
para possuir até cem contos de réis, comprehendidos. Oi bens 
que já possue. 

Art. 4.° Fícão revogadas as disposições em contrario. 
José Maria da Silva Paran hos, do Meu Conselho, Ministro 

c Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e Presidenlg 
do Tribunal do Thcsom'o Nacional, assim o tenha entendido c 
faça cxecmtar. Palacio do lHo de Janeiro em dczascis de Abril 
de mil oitocentos sessenta e dons, quadragcsimo primeiro da 
lndependencia c do lrnpcrio. 

Com n Hubrica de Sua 1\Jagcstade o Imperador. 

José lJJaria da Silva Paranlws. 

Francisco de Paula de Negriiros Sayão Lobato. 

Transitou na Chancellaria do Imperio em 10 de Muio de 1862. 

Josino do Nascimento e SilL·a. 

Publicada na Secretaria de Estado doa N~gocios da Fazenda 
em 12 de 1\faio de 1862. 

José Severiano da Rocha. 

DECHETO N. 1 .155- de 10 de Junho de 1862. 

\\ltorisa o Goycrno a conrcdc1· um anuo dr liren\a ao Juiz tlc Direito PNlro 
Antouio da Costa l\loreira. 

Hei por bem Sancdonar c 1\Iandar que se ~xecutc a seguinlr­
Hcsoluç5o da Assembléa Geral Lcgislatinl. 

Art. 1.0 E' o Governo antorisado n conceder um armo de 
licença com totlos os vencimentos ao Juiz de Direito Pedro 
Antonio da Costa Morcir11, n lim dc> que possa tratnr de sua 
suude ünde lhe erJinicr. 
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Art. 2." Ficão revogadas para csle fim as disposiçõt•s em 
contrario. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretal'io de Estado inlerinOtdos Negocios da- Justiça 
assim o tenha entendido e faça execútar. Palacio do IUo de 
Janeiro em dez de Junho de mil oitocentos srsscnta e dous, 
quadragcsimo primeiro da lndcpcndcncia c do Imperio. 

Com a Uubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

João Lins Yieira Cansansilo de Sinimbü. 

DECRETO N. 1.156 -de 11 de Junho de 186.:2. 

ApproYa as condiçOes com que pela Presidencia da Província de Pernam­
buco foi entr~gu~ a ~<;ja do __ collcgio «;!() Rec~ifc nos pio~ cuidddos da 
Irmandade do Divino ~sp1ritu Santo tlaquclla Cidade. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exceutc a 1\esolu~ão 
seguinte da Asscmbléa ~ral Legislativa. 

Art. t.o Fieão approvadas as condições com que pela Presi­
dcncia da Província de Pernambuco foi entregue a Igreja do 
collcgio do Recife aos pios cuidados da Irmandade do Divino 
Espírito Santo daquella Cidade. 

Art. 2. o A Irmandade terá o uso da Igreja emquanto a con­
set'V<ll' em bom estado, c fizer celebrar ahi com decencia o 
Culto Di \'·in o. 

Art. 3. o Fi cão revogadas as di~posições em contrario. 
O 1\farquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se­
cretario de .Estndo dos Ncgocios do lmperio, assim o tenha 
entendido c faça executar. Palacio do lHo de Janeiro em onze 
dc Junho de mil oitocentos sessenta e dous, quadragesimo pri­
meiro da lndepcndcncia Q do I mperio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagcstade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

João Lins Vieira Cansanstlo de Sinim~l't. 

Transilou na Chanccllaria do Impcrio em 13 de Junho de 
18ü2.-Hagistrado. 

Josi11o do Nascimento Sirva. 

Publicado na s(~cn~faria de Estado: dos Negocios do Imperi(\ 
em 18 de Junho d(• JH(d. 
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LEI ~. 1.137- de 2G de J uulw de 186:!. 

~llh!ilit~I..C--'1111 to~!o o Imberio o aetnar S)slcma de pelios c mct.Jitlas prlu 
~ystcmu mel rico rrauecz. 

D. Pedro 11, por graça de Deus e unnnimc acelarnac;iio dos 
povos, l111pcrador Constitucional c Defensor· Perpetuo do Brasil: 
Fl!zemos saber a todos os Nossos subditos que a Assf~mbléa 
Ucral tegislaliva decrolou, c Nós Queremos a Lei seguint4l: 

Art. 1." O actual systcma de pesos c mt-didas será substi­
tuído em lodo o lmpcrio polo 5yslema metrico franccz, na 
parte concoruentc ás medidas lineares, de supcrflcit•, capaci-· 
dadc c peso. · 

Art. 2. 0 E' o GoTcrno aulorisado para mandar vir de França 
os nccessarios padrões do referido SJslocma, sendo alli devida­
mente aferidos pelos padrões l•'gaes; o oulrosirn para dar as 
providencias que julgar conv8nientes a bem da execução do 
arti~o precedente, sendo observadas as disposições seguintes. 

§ 1.0 O systcrna motrico substituirá gradualmente o actual 
systcma do pesos c medidas em todo. o lmporio, de modo que 
em dez armos cesse inteiramente o uso legal dos anLigos pesos 
e medidas. 
~ 2. o Durante este prazo as escolas do Jnstmcçlio primaria, 

tanto publicüs como particulares, comprehendcráõ no ensino 
da llfilhrrwtiea a explicação do systcmu mctrico comparado com 
o systcmil de pesos e medidas f}Ue está actualmcnte em uso. 
~ 3. u O Governo fará organisar tabclla~ comparativas que fa­

cililom a conversão das medidas de um syslema mas do outro, 
devendo as repartiçõc! publicas strvir-sc deltas em quanto vi­
gorar o aclual systmna de pesos e medidas. 

Art. 3. 0 O Governo, nos regulamentos que c:tpr.dir pam a 
cxccw:ão desta Lei, poderá imp6r aos iafractores a pena de 
prisão ute un1 mez e multa até 100~000. 

l\1andaruos portanto a todas as autoridades a quem o conlw­
cimcnlo c {'XCCUf.'iio da referida tci pertencer, que a cumpn1o 
c faç.Jo cumprir c guardill' tão inteiramente como nella se con­
tém. O Secretario de l~stado dos l'\1-goeios da Agrieullura, 
Commcrcio c Obras Publicas, a ra~a imprimir, publicar e 
correr. 

üada no Palacio tio Hio de J,mciro aos yinto seis dn .Junho 
clt\ mil oitoeenlos st'sscuta e dous, quadrogcsirno primdro da 
lmlependl'ncia c do Impcrio. 

DIPEIL\UOH, com Hubri<.;a e l;uania. 

J U~lU Lins rzena t..:ansan~ào dt· SinimtJH 



Carút de lei, Jlclt& qual rossa JJlayestadc lmpPrial Manda 
executar o Decreto da Assemblil& Geral Legislativa, qtw llout·e 
por bem Sanccionar, substituindo em todo o lmperio o actual 
systema de pesos c medidas pelo systema metrico frauce:. 

Para Vossa Magcstadc Imperial ver. 

Augusto J usé de Castro Silvl' a fez. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 

Sellacla na Chancellaria do lmpnrio em 28 de Junho de 1862. 

Jusino do Nascimento Silt•a. 

Publicada na Secretaria de ·Estado dos Ncgociüs da Agri­
cultura;Cornmcrcio c Obr~ Publicas em 12 do Agosto de 186:!. 

Jus6 Agostinho Moreira Guimarães. 

Registrada ú O. J do lino t,o do luis. Direetoria centa·at da 
Sccrdaria de l~stado dlls Nr~gocios da Agricultura, Commercio 
c Obras Publicas, em 12 de Agosto de 1862. 

Francisco José dos Santos Rr;drigues Junior. 

DECRETO N. 1. 138- de !> de Julho de 186'2. 

Auturisa o UoYcnw n mmHiat· pas~ar earta de naturalisat;ão de ddallão 
brasileiro a Manoel Carlos Uollinho c oulros. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se c~ccutc a Ucso­
Jução seguinte da Assemb!éa f~cral Legislativa. 

Art. 1.~ E' o Goterno aulorisudo para mandar passar carta 
de nnturalisaçfio de ddadno brasileiro: 
~ t.o Aos subdilos Porluguezes l\lanoel Carlos Godinho, Do­

mingos li'raneisco Moreira, residentes na Provincia do Maranhão; 
Anselmo Josú da Cruz, Joaquim Dias da Silva, residentes na 
~11 rovincia do Espírito Santo; Francisco Gomes Cunha, Joa­
quim Dias Braga, José Joa<{Uilll de Lacerda, Antonio Bento 
da Costa Hcul, residentes na Província de Sergipe; Antonio 
Carneiro Peixoto, l~ugcnio Jos(• Neves Andrade, Jeronynw .Tos{: 
Teixeira, Antonio Josó Antun1~s f~uilllarftes, resid1~nles na Pro­
víncia <LI:' A lagt\as; A nlonio Cnrt!Piro da Si! Vil, 1\Jauod Jos(~ 
f ;oiH,'<tl Vl'S Frit!-!il, rt•sitlrnli'S na Pro\ itwia 1la Bahia : Francisco 
Jo~é de ~ulllil, rc~itlcute lU dn Par~llliÍ: Frunci~co .Antonio tk 
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~uuza Azevedo, residente na do Piaully; l:l'andsco l"(oronlut 
de Menezes, residente na do Ceará ; Manoel José da Cruz, 
.losé Hortense Terra Vargas, residentes na de Minas Geraes; 
João Baptista Antonio Peixoto, Francisco José da Costa Faria, 
residentes na Província do Pará; Antonio Vicente Porto, Joa­
<luim Guilherme da Costa, rrsidentes na de S. Pedro; João 
José dos Santog, 1\lanoel Antonio Teixeira, Antonio Manoul 
Teixeira, Jost~ Joaquim Teixcim, Placido José da Silva, Ma­
noel Josó de Carvalho, Jeronymo José de Ca~valho, Bernardo José 
de Braga, Francisco Hernardes da Costa, Antonio José de Car­
valho, José Joaquim da 1\osa, Manoel Pereira da Silveira, Pa­
dre J.i,rancisco !\foreira de Carvalho, Francisco José de Souza 
Huimarães, Antonio José do Couto, Joaquim da Costa Gui­
marães, residcntf's na Província do Rio de Janeiro; Fetnando 
Mendes do Almeida, José Antonie> Pereira de Lacerda Braga, 
Jlallhazar Corr~a, residentes no município da Córle; João Jo.;é 
Chaves, .Manoel Ferreira l\ladl'l, ,\nt.onio Joo.quim de Lacerda, 
J>aulino 1\lalta, Dr. Joaquim José Pereira Santiago, Francisco 
.1\laria de Lima, e Antonio Pereira de ~ouza Uibeiro. 
~ 2. 0 Aos subditos Francez.es Eugooio Ar:tstides l'ierson, e 

J~duardo Gross; ao~ subdito3 Italianos João Pedro Tory, José 
I)agonclH, c Padre Domingos Gallezio; ao subdito Allcmão 
li'rancisco Antonio Netto; e aos subditos Austríacos Ernesto 
lliniz Strect, c Carlos Seidle. 

Art. 2.° Ficão revogndas as disposições em contrario. 
O Marqucz de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lrnpcrio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios do lmperio, assim o tenha 
entendido c faça executar. llalacio do Jtio de Janeiro em noTe 
do Julho de mil oitocento.i sessenta e dous, quadragesimo pri­
meiro da lndependcncia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\Jilgcstade o Imperador. 

Marquez de O/inda. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 

Transitou na Chanccllar1a do lmperio em 1 ~ de Julho 
de 18ü2. - Ueg:strado. 

J o sino do lVascimento Silva. 

JlubJicado na Scc•·etaria de Estado dos Ncgocios do Impcrio 
em 15 de Julho Cc 18()2. 

Jus é !Joni(afio N asccntes de A.zamlJuja. 
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llECHETO N. 1.159 -de 9 de Julho de 18G2. 

Approra a Pens:to nnnnal de 6003 concedida n D. nita Jacques Pereira 
Pinto, lhivã do Marechal de Campo Frandsco Ff'lix da Fonseca Pereir11 
Pinto; e bem assim a de 300.~ ammal'S concedida a cnda uma de SUIIS 
filhas, sem prrjuizo do meio soldo, e a contar da data do Decreto do ·i 
do Dezembro de 18Gl. 

Hei por bem ~anccionar c Mandar que so execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Geral Lrgislaliva. 

Art. t.o Fica npprovada a Pensão anmwl de GOO~ conce­
dida por Decreto de 4 de Dezembro de 18()1 a D. Hita Jac­
qucs Pereira Pinto, viuva do 1\larcchal de Campo Francisco 
Felix da Fonseca Pereira Piulo; e brm assim a de 300~ an­
nuaes pelo mesmo Decreto concedida a cada urna de suas 
filhas, D. Luiza Anselma Pereira Pinto, c D. Gcrmana llita Pe­
reira Pinto, sem prejuízo do meio soldo que lhes possa com­
petir, devendo ser pllgas as referidas pensões desde a data do 
citado Decreto. 

Art. 2.0 Hevogllo-se as disposições em contrario. 
O Marqucz de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmrerio, Presidente do Conselho de 1\finislros, Ministro c Se­
cretario de Estado dos Negocios do Irnperio, nssim o tenha 
entendido e faça cxecutaa·. Palacio do Hio de Janeiro, em nove 
de Julho de mil oitocentos sessenta c dous, quadragcsimo pri­
meiro da Independcncia e do Irnpcrio. 

Com a Rubrica de Sua 1\fagcstadc o I mpcrador. 

JJfarquez de Olinda. 

João Lins Vieira C ansansão de Sinimln(. 

Transitou na Chanccllaria do lmpcrio em 12 de .Julho de 
1862. - ltPgistrado. 

Josino do Nascimento Silra. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Ncgocios do Jmpcrio 
~m 15 de Julho de 1SG2. 

José Bonif(Jcio Nascentes de A:;.nn~uja. 
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DEf:fi ETO N. 1.Hi0- d•· 9 llt• Julho de J8G2. 

Appr0 ,·a a Pensão ;mnual de 8008000 conccclida por Derreto de 16 ele AgQslo 
de 18:l6 áü:·-l'iforin Ãdclaidc Sodré Coutinho, "\'iura do Conliclh('iro Josí: 
Lino Coutinho. · 

Hei por bem Sanccionar e l\landar que se execute a Reso­
~olução seguinte da Asscmblêa Geral Legislativa. 

Artigo unico. Fica approvada a Pensão nnnual de oitocentos 
mil róis concedida ~r Decreto de 16 de AgostG de 1836 a I>. 
l\Jaria Adclaide 8odm Coutinho em recompensa dos scniços p•·es­
tados por seu fallccido rparido o Conselheiro José Lino Coutinho. 

O l\larqucz de Olinda, Conselheiro do Estado, Senador do 
Impcrio, Pl'f'Sidenle do Conselho do Ministros. 1\Jinislro c Se­
cretario de Estado dos Negocios do I rnpcrio, assim o tenha en­
tendido c faça executa•·. Palncio do Jlio de Janeiro: em nove 
de Julho de mil oiloecntos sessenta c dous, quadragesimo pri­
nwiro da lndcpcndencia c do Impcrio. 

Com n Hubrica de Sua l\Iagcstade o Imperador. 

JJI arquez de O linda. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimfn't. 

Tr:msiton na Chanc<'lbria do lmperio em 12 de Julho de 
1 Rfi2.- H~gisln.H.lo. 

Josino do lVascinunto Silra. 

Publicatlo na SPcrctm·ia de Estado dos Nrgocios do Jmpcrio 
('JH 15 de Julho de 1862 . 

.To."é IJonifacio Nascentes de A:amlmja. 

DECRETO N. 1.161-dc n de Julho de 1862. 

·\ulorisa o r.orct'no ;1 dispcnsnr a .João .Joaquim Ramos c Silrn o lapso cl<' 
lcrnpo de dous annos rws exames de lntlm c in;.(lez, a fim de que possa 
nwtricular-sc na Faculdade UêTiir('ito do Hcrift•, c fazer aeto c.lo t.o anuo 
que frr<lli('Uta eolno omiutr. 

Hei por lw111 Sanccionar c Mandar que se execute a scguinlc 
ncsollll:fio da AsSC!IIIl>IÚa Geral Legislativa. 

Art. t.o E' o (~ovcmo autoris.Hlo pcll'il dispensar n Jofío Joa­
quim ILunos c~ Silya o lap.;;o dP tl'mpo dr dons annos nos px:~-
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mes de latim c inglez feitos em 1859, 8 fim de que possa ma­
tricular-se na Faculdade de Direito do Recife, e fnzer acto do 
primeiro anno, que fr·equenta como ouvinte. 

Art. 2. o Ficão re\·ogadas as disposições em contrario. 
O Marquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmpcrio, llrcsidente do Conselho de Ministros, 1\linislro c Sc­
c.rclat·io de Estado dos Negocios do lmperio, nssim o lrnha en­
tendido e faça executar. Palacio do ltio de Janeiro ('tn nove 
de Julho de mil oitocentos sessenta e dous, quadragcsimo pri­
meiro da Jndepcndcncia c do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magcslade o Imperador. 

Jlarque:: de Olinda. 

J Olio L in$ J'ieira Cansansão de Sinimbú. 

Tl'ansilou na Chanccllaria do Impcrio em 12 de Julho de 
1862.- Rt~gistrado. 

Josino do Nascimento Silva. 

Publicado na Secretaria de Eitado dos Ncgocios do I mpcrio 
em 15 de Julho de 1862. 

José Bonifacio Nascentes de A.zambuja. 

DECRETO N. 1.102.-dc 30 de Julho de f86~. 

Autorisa o GoH•rno para mandar matricular o estudante Joaquim Cajueiro 
de Campos no 1.0 nnno da t'alculdade de Direito do Recife, depois de 
approvado uo exame de geometria. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa tieréll Legislativa. 

Art. 1. • O Governo é autorisado para mandar matricular o 
cstudantH Joaquim Cltjueiro de~ Campos uo 1.• anno da Fa­
culdade de Hircito do Uecifc que frequenta como ouvinte, depois 
de approvado no exame de geometria. • 

Art. 2. 0 li'icilo revogadas a3 disposiçc1es em contrario. 
O Marqucz de OI inda, Conselheiro de Estado, Senador do 

Imperio, l'rcsidL•nlc do Conselho c.Je Ministros, Ministro c Se­
PARTE 1. 186,. 
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cretario de Estado dos ~egocios do lmperio, assim o tenha 
nntendido e faça executa•· .- Palaeio do Rio de Janeiro em 30 
de Julho de mil oitocenlo~ sessenta e d~us, quadragesimo pri­
meiro da lndependcncia e do Imperio. 

Com a Rnbricn de Sua 1\lagestade o Imperador. 

Marqu·e'~ d6 Olinda. 

J oào Lins Vi tira Cansansão de Sinimlnt. 

Tr·ansitou na ChanceUaria do Impcrio em o t .0 de Agosto 
1862.- Hrgistrado. 

Josino do Nascimento Silva. 

Publicado na Secretar·ia de J~sUtdo dos Negocios do Irnprrio 
em 1 t de Agosto de 1862. · 

José Bonifacio Nascentes de Azambuja. 

LEI N.1.t63-de 31 de Julho de 1862. 

Fixa as forçns de terra para o anuo fi~anrei•·o dé 1863-1861. 

Dom Pedro Srgondo, por graça de Deus e Unanirne Accla­
mação dos Povos, Imperador t;onstitncional e Defensor Per­
petuo do Brasil: l'azemos saber n todos os Nossos subditos, 
que a· Assembléa Geral Decretou, c Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art. 1. o As forças de terra para o anno financeiro de 1863-1864 
conslar<íõ: 
~ t. • Hos Officiacs dos Corpos 1\Ioveis .c de Guarnição, da R(~­

parliçfío.Ecclcsias:tica, e dos Corpos de Saudc, do Estado .Maior de 
1.a e 2. 11 Classes. de l~ngenhcims c do Estado Maior General. 
~ 2.0 ne 14..000 praças de prct de linha em circumstancias 

ordinarias, c de 25.000 em cil·cumstandai extraordinarias. 
A•·t. 2. 0 As forças fixadas pal'a circumstancias ordinarias seriio 

divididas em 10.000 pmças de prct dos Corpos Moveis, e de 
ft-.000 dos Col'pos de Guarnição. 

Art. 3. o As forças fixadas no § 2. o do art. t.o serão com­
pletadas por engajamento voluntario, c pelo recrutamento, nos 
termos das disposições, que existirem. 

Art. t,..o A respeito dos indivíduos, que assentarem praça vo­
luntariamente, ou ~rem recrutados, observar-se-hão as se­
guintes disposições. 

§ 1. o Os voluntarios sel'viráõ por seis annos, e os recru­
tados por nove. 
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.~ 2. 41 Ü.i volunlarios, além da gratificação diaria igual ao 
s.oldo inteiro, ou ao meio .soldo, da. primeira praça, emquanlo 
ro~~~·- praças de pret, .confQrmc tiverem ou u(lo sehido no 
exercito o tempo marcado na ~P;, perccbcráõ como premio 
de ·engajamento uma gratiOcaç~o, que nao exceda a 400:jj)000 
para os prinwiros, c a 300~000 para os st•gundos, paga pelo 
modo, que fôr estabelecido nos Hegulamcntos do (~overno ; 
c, quando forem escusos do serviço, se lhes concederá nas 
colonias militares ou nacionacs um pra~o de terras de 22.500 
braças quadradas. 
~ 3. o Os recrutados e voluntarios podÚáõ eximir-se do sPr­

viço militar por substituição de indivíduos, que tenhão a ido­
neidade precisa para o mesmo serviç.o. 

Art. 5. o O Governo fica autorisado a destacar ai é Q..OOO pnu:as 
da Guarda Nacional em circumstancias cxtraoP<Iinarias. 

Art. 6. o O Govemo fica autorisado: 
~ 1.0 Para rcorganisar o Corpo de Estado Maior de 2. 8 CIJssc, 

como mais convier ao serviço, não podendo todavia ampliar o 
respectivo quadro. 
~ 2. 0 Para alterar os Hcgulamcntos das Escolas Militares 

do exercito, sem prejuízo de qualquer direito adquirido pelo 
pl'ssoal do ensino, nem augmcnto da d<'spcza, determinada pelo 
Rrgulamento de 21 de Abril de 1860. 

Art. 7. o Fi cão em vigor as disposiçücs do art. 26 do He­
gulamcnto approvado pelo Decreto n. 0 772 de 3l de Março 
de 1851, bem como as do ~ t.o do art. 9. 0 da Lei n.o t .101 
de 20 de Setembro de 1860, na parte respectiva aoSi Arsnnacs 
de Guerra, Conselho-i Administrativos, Armazcns de Artigos 
Bellicos c Pagadorias das Tropas. 

Art. 8. 0 Supprirnão-sc as palavras-c m<'lade do soldo-no· 
arl. 97 do Regulamento organico das Escolas 1\lilitares, man­
dado executar pelo Decreto n. o 2.582 de 21 de Abril de 1S60. 

Art. 9. o Os arts. ti. •, 7. (\ c 8. o terão vigor desde já. 
Art. 10. Ficão revogadas todas as disposições em contrario. 
Mandamos portanto a todas élS autoridades, a quem o co-

nh~cimento e execução da referida Lei pertencer, que a cumprão, 
e faç.ão cumprir e guardar tão inteiramente como nclla se 
contém. O Secretario de Estado dos 1\\egocios da Guerra a faça 
imprimir, publicar c correr. 

Dada no Palacio do ltio de Janeiro ••os trinta c um dias do 
mez de Julho de mil oitocentos sessenta c dous, qnadragc­
simo primeiro da lndepcndcncia c do lmpcrio. 

L\IPEH.\DOH, com Uuhrica c Guarda . .. 
l'olydoro da Fonseca Quintanillw Jordãa. 
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Carta de Eei pela qual Vossa Afagestade Imperial Jlanda 
executar. o Decreto da As.çl!mbléa Geral, que l/ouve por bem 
Sanccionar, fixando as força.ç dt terra para o anuo P,nan­
cciro de mil oitocentos sessenla e tres a mil oitocentos ses­
senta e quatro. 

PJI'i.l Yossa Magestade Imperial ver. 

C01·los Antonio Prtra de Barro~ a fez. 

Jo(io Lins Virira Cansansão de Sinimbú. 

Scllada na Chancellaria do lmperio em o 1. o de Agosto de 186:!. 

Josino ilo Nascimento Silca. 

Fui publicada a prescnto Lei na Secretaria de Estado dos 
Negocios da Guerra em !a. de Agosto de 1862. 

JTicenle Ferreira da Costa Piragihe. 

l.EI N. 1. 161.-do t.o de Ago!-to de 1862. 

Fixa a Força Naval para o anno financeiro de 1863 a 1861. 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus c Unanime Accla­
maçllo dos Polos, Impcmdor Constitucional c Defcmor Per­
petuo do llrasil: Fazemo5 saber a todos Oi Nossos subditos, 
que a Asscmbléa Geral l.egisldtiva Decretou, c Nós Queremos 
a Lei seguinle. 

Art. 1.0 A Força Naval para o anno financeiro de 1863 a 186'a. 
constará: 
~ f .0 Dos Officiaes da Al'lnada e das demais Classes, que fôr 

preciso embarcar, conforme as lolac;ões dos navios, e estado 
maior das Divisões Navat·s. 
~ 2. 0 Em circumstancias ordinarias, de 3.000 praças de ma­

rinhagcm e d~ prct dos Corros de Marinha, embarcadas em 
navios armndos o transportes, c de 5. 000, em circumstancias 
extraordinarias. 

§ 3. 0 Do Co1·po de lmperiat~s 1\Iarinhl'iros, das Companhias 
de Aprendizes Marinheiros, creadas pelas Leis anteriores, do 
Ualalhtio NaYal c do Corpo de lmperiaes Ma1·inheiros da Pro­
víncia de M<tlo Grosso; continuando a autorisac;ão para eleva-los 
ao seu estado completo. 

Art. 2. 0 A Força acima mencionada será prernchida pelos mrios 
aulorisados no art. 4. 0 da Lei n." 613, de 21 de Agoslo de 1851. 

Art. 3. o Os Aspirantes, que forem reprovados em qualquer 
das matcrias do curso da Escola de ~farinha, e os que rcr-
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derem algum dos annos do mesmo curso, em conscqucncia das 
faltas, de que trata o ~ t.o do art. 41 do 1\rp;ulamcnto, quo 
b,tixou com o Decreto no 2. 103, do l." de 1\laio de 1858, po­
rleráõ repetir as ditas millcrias, ou annos, como alumuos ex­
ternos, e ser de novo admiltidos ao internato, se obli\'crem 
approvnção plena, c fort~m monorcs de JS all!HlS. 

Art. 4. o 0.:; alumnos extornos da mesma Escola, quo forem 
approv,1dos plenamente nos tres armos do respecliYo curso, 
c li verem dado provas de bom comportanwnto, polle1·ilõ ser 
admiltidos ao seniço da Armaria, eomo nuardas .Marinh<.~s, uma 
vez que se sujl'itt•m ás condições estabelecidas para os alunmos 
internos no referido Bcgulamcntfl, c não tcnhiiu idade maior 
de 18 annos. 

Art. 5.° Ficiio revogadas to1as as disposiçõrs em contrario. 
~Luu.lamos portanto a toda::; as autoridades,· a quem o co­

nhecimento c e'H~cnc;ão da f('ferida Lei pertencer, que a cumpfilo 
e fação Clllllprir, c guardat· tão intcir.uuente como nclla so 
contém. O Secretario de Eslado dos N(•gocios da Marinha a 
façól imprimir, publicar c cone r. 

Palado llu lHo de Janeiro em o primeiro de Agosto de mil 
oitocentos sessenta c dous, quadragcsimo primeiro da lndcpcn­
dencia c do lmperio. 

DIPER.\DOH, com Uubrica c Guarda. 

Joaquim Raymundo de Lamare. 

Cartrt de Lei, pela qual Vos.sa Alage.'jtade Imperial .. ~!anda 
executar o Decreto da .Assemblé(l Gf'rall~cgislativa, que 1/onve 
por bem Sanccionar, para regular a Força Na,,a{ no anno fi­
'ltancciro, qúe ha de correr do primeiro de Julho de 1863 a ti 
o ultimo de Junho de 186~. 

Para \' os~a Mt~grstatlc Imperial ver. 

Joaquim lJ/aria de Souza a fez. 

João l .. ins Vieira Cansansão de Sinimbit. 

Scllada na Chancl'llaria do lmpcrio em 5 do Agosto de 1862. 

J os i no do N~zscimento Silva. 
Foi publicada a presente Lei nesta Secretaria de Estado dos 

lX•·gocios da Marinha em 6 de Agosto de 1862. 

Francisco X arier Bom tempo. 

H('gistrada a 11. 4 v. do L o competente. Secretnria tlc :Es .. 
t.adg dos NPgocios da ~farinha em 7 de Agosto de 1862. 

Jo.tõé Pcrrira de Andrade. 
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DECRETO N. J. 165- de 9 de Agosto de 1862. 

Appro\"a n Pensao annual de ~oosooo concedidn por Detrçto de "2 de r\o­
nmbro de 1861 a Amancio de Oli,·eira, ex-praça do exercito, delcndo 
contar-se a dita Pensao drsde a data do mesmo D<'crcto. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar qn~ se execute a 1\eso­
Juçiío seguinte da Asscmbl{~a Gorai l~gi5lativa. 

Art. t.o E' approvada t1 Pensl'io annnal ·de 200:tf.l000, con­
cedida por Decreto de 2 de Novembro de 1861. a Amancio 
de Oliveira, ex-praça do exercito, devendo contar-se a dita 
Pensão desde a data do m~smo Decreto. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposiçfíos em contrario. 
O Marquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmperio, Presidente do Conselho de Minist.ros, 1\linistro e Se­
cretario de Estado dos Ncgocios do Irnperio, assim o tenha 
cntewli1lo c faça executar. Palacio du lHo de Janeiro em nove 
de Agosto de mil oitocentos sessenta c dous, qnadragesimu 
primeiro da Jndcpendencia c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestadc o Imperador. 

llfarquez de O/inda. 

J oào Lins rieira Cansanslio de Sinímfn't. 

Transitou na Chancrllaria do Impcrio em 11 de Agosto 
1862. - Hrgistrado. 

J o.r~ino do Nascimento Silt•a. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios do lmpcrio 
em 13 de Agosto de 1862. 

José Bonifacio Nascentes de Azambuja. 

DECUETO N. 1166-dc !l de Agosto de 1862. 

Appro\a a Pensão annual de 600~000 conerdida por Drerelo do t.o de 
Fc\creiro deste anuo á liU\a do Contador da Marinha :\ntonio .lf'~é tia 
Sill.1, repart.idamenle com as trcs filhas dest<', c a contar da data du 
n~rcrido Deercto. 

Hei por hem Sanccionar c 1\tandar que se cxl"cute a Heso­
Juçiío seguinte da Asscmb'éa Geral Lt:>gislati\'a. 

Art. l. o Fica approvada a Pcmsão aunual de 600~000 con­
ecdida por Decreto do 1. o de Fevereiro de 1802 a D. Joanna 
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Augusta Peçanha da Silva, viuva do Contador da 1\farinha 
Antonio José da Silva, repartidamente com as trcs filhas do 
mesmo Contador D. Camlina Cicilia Peçanha da Silva, D. 
l\laria Ursulina Pcçanha da Silva c D. Joanna Apolina1·ia 
Pe~anha da Silva, contando-se-ltuts a dita pcnsàp desde a data 
do referido Decreto. 

Art. 2. 0 Revogão-sc as disposições em contrario. 
O 1\larquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmpcrio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro c Se­
cretario de l~slado dos Nl'gocios do lmperio, assim o tenha 
t•nlendido c faça executar. Palacio do ltio de Janeiro em nove 
de Agosto de mil oitocentos sessenta e dous, quadragesimo 
primeiro da lndependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\Iagcstade o Imperador. 

M arquez de O/inda. 

1 Ol10 Lins Vieira Cansanscio de Sinimbú. 

Tre~nsitou na Chancellaria do Imperio em 11 de Agosto de 
1862. ·- Ht>gislrado. 

1 osino do N ascimcnto Silva. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios do lmperio 
em 13 de Agosto de 1862. 

José Bonifacio Nascentes de Azamfmjtl. 

DECl\ETO N. 1.167 -de 18 de Agosto de 1862. 

Dft1·lara que D. habel 1\lnria Bressane, ,·iuva do Coronel reformado da 
utincta segunda Linha Antonio nressane Leite Pereira, tem direito ao 
meio soldo da patente de seu marido desde o fallecimento deste, n:Io 
oiJstantc n prcscripç:lo, em que incorr~ra. 

Hei por bem Sanccione~r e .l\landar que se execute a Rosoluçi'io 
seguinte da Asst>rnblóa Geral. 

Art. t.o H. lzabcl Maria Uressane, viuva do Coronel rerormado 
dn extincta st•gunda Linha Antonio lkessane Leite Pereira, tem 
direito ao meio soldo da patente de seu marido, desde o fallc­
cimento deste, ni'lo obstante a prescl'ipção, em que incorr~ra. 
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Art. 2. o Fi cão revogadas ns disposições em contrario. 
J•olydoro da Fonseca Qnilanilha Jordt'io, do Meu Conselho, 

Ministr-o o Secrrtario de Estado dos Ncgocios·da f.nnrra, o trnha 
as~im entendido e o faça executnr. Palacio do 1\io de Janeiro, 
em dezoito de A~osto tlc mil oitocentos sessenta e dons, qutl­
dragPsimo primeiro da lndt'pcndcncia c do lmpcrio. 

Com a Hubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

/lolgdoro da Fonseca Quintanil"a J onláo. 

J oiio Lins Vieira Cansansão de Sinimlní. 

T1'tmsilon na Chancc11aria do lmperio em 30 de Agosto de 
1862. 

J osino do Nascimento Silra. 

Foi publicado na Secr·claria de Estado dos Ncgocios da 
Guerra ~m 5 de Setembro de 1862 

Vicente Ferreira da Costa Piragihf!. 

Hrgislrado :t n. !l do tivro de Leis. 
t•rimeira Direcloria Geral da Secretaria de Estado dos Ne­

gocios da Gurrra em 5 de Setembro do 1802. 

Manoel Joaquim do Nascimento Silra. 

DECHETO N. t. tGS-- de 19 de Agoslo de 1862. 

A}lplira ao Offil'i:tl-maior e mais rmprrgados dn JuntJI do Commerrio da 
Pro' inda do Maranh.'io n rlisposiç:io do artigo qt:atorze da Lt'i lllllllf'ro 
~rtrcrnlos e rJrzanoH~ fie 'in te oito de Setembro de mil oitoerntos 
rinrornta e trcs. 

Hei por bem Sanccionnr e Mandar que se exrcute n Ht•so­
JuçfiO seguinte dtl Ass~mbl{•n Gerdl Lt•gislati\·a. 

Artigo Uni<·o. FicJ npplicnda no Offiei:ll-maior c mai.i Nll­

prc!-!ados da Junta c!o Commt•rt·io tia PrO\inda do Mnranhiln 
n disposiçiio do artigo quatorze du Lei nun•ero setrcentos c 
dt•zn1wve de \'intc oito de Setembro de mil oitocentos ein­
coenta c trcs, pari! lhes ~erem pagas pelos c.ofres gentes os or-
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t1enados que ie lhes ficarão devendo até a exti11cção da mesma 
Junta, rcvogadus as disposições em contrario. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú, do .1\Ieu Conselho, 
:Ministr·o e Secretario de Estado interino dos Negocios da .T ustiça, 
assim o tenha entendido c faça executar. Palacio do 1\io de 
Janeiro em dezanove de Agosto de mil oitocentos sessenta 
c dous, quadragesimo primeiro da lndopcndencia c do lmperio. 

Com a llubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

João Lins J'icira Cansatl.~àn de Sinimlní. 

DECRETO N. 1.169-de 22 de Agosto de 18G2. 

Autol'isa o Governo a ndiantnr desde já 6. Companhia Brasileira da Paquct"'s 
a la por a imporlnncia de seis mezes dá subvençiio, com a dausula de 
desconta-la nas prcstaçocs mcnsacs: c a tratar da novnç1lo do eonlracto. 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se execute a seguinte 
Uesolução da As~embléa Geral Legisla li v a: 

Artigo Unico. Fica o Governo autorisado para adiantar desde 
já á Companhia Brasileira de Paquetes a vapor a importan­
cia de seis mezes da subvenção, com a clausula de desconta-Ia 
nas prestações mensaes: e bem assim para tratar da novação 
do contracto da mesma Companhia, no sentido de diminuir o 
numem das viagens e a respectiva despeza; revogadas as dis­
posições em contrario. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimhú, do 1\leu Conselho, 
Senador do lmperio, .Ministro c Secretario de J~stado dos Ne­
gocias da Agricullura. Commercio, c Obras lluhlicas, assim 
o tenha entendido e faça executar. Jlalacio do Hio de Janeiro 
em vinte dous de Agosto de mil oitocentos sessenta c dous, 
quadragesimo primeiro dA Indcpcndencia c do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\fagcstadc o Imperador . 

.João Lins l'ieira Cansansão de Sinimbú. 
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DECRETO N. 1.170- da 27 de Agosto de 1862. 

Autorisa o Governo p11ra mandar passar rarta de naturalisa~ao de cidadão 
Brasileiro a varios estrangeiros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. Unico. E' o Governo autorisado para mandar passar 
carta de naturalisação de cidadão Brasileiro <~os subditos ror­
tugurzes Joaquim da Motta Bastos, Januario José Barboza, 
Antonio Leite Ribeiro , Padres Celestino Ltl mclino de Car­
valho e .Manoel Nogueira Dias, lguacio Antonio Machado, Josó 
Jacinlho llcrcira, Joaquim llcnriques de Oliv,~ira, José Maria 
de Oliveira Freitas, José Joaqnim Alves, José Xavier Coelho, 
Luiz José 1\Iartins, Manoel José Milheim, 1\lanoel Pereira 
1\farqucs, Domingos Vicente de Olheira, José l\laximo de Al­
meida, Antonio Pereira Marques, Antonio da Silva Antunes, 
Caetano Gaspar Pestana, Joaquim José .Moreira Monteiro, Joa­
quim Tavares de Souza e Carlos Augusto Meunicr, residentes 
na Ct\rtc; José da Cruz Loureiro Sampaio, João Antonio Pe­
reira dos.Santos, Antonio Pereira da Rocha, João Dias Marques, 
João da Silva l<,onseca, João Francisco dos Santos e Uicardo 
José Gomes Guimarães, residentes na J> rovincia do Rio de 
Janeiro; Manoel Antunes Baptista, Padres Acacio Ferraz do 
Abreu, Luiz Antonio Gomes Ribeiro, Jeronymo Pinto Velloso 
c João Luiz Martins, Joaquim da Silva Braga Breyencr, José 
Maria da Silveira, Augusto Candido da Cunlf.a~ Paulino Fer­
reira da Motta, Miguel Francisco da Costa, Miguel Maria Ar­
rnclius, José Francisco Granja, l'rancisco da Silveira Carola e 
Fernando Barata da Silva, residentes na Provincià de Minas 
Geraes; Joaquim Pereira da Silva, Jacintho de ~1enczes An­
drade, Antonio José dos Santos Azevedo, Manoel José da Silva, 
e Padre Custodio Pinto Guedes, residentes na Província do 
lUo Grande do Sul; José Moreira du Silva Pontes, João dos 
Santos Si mas, Antonio Henriqucs da Silva Rol tas; Des.idcrio 
:Frederico Augusto e Francisco José de Souza, residentes na 
Província de S. Paulo; Manoel Gonçalves Villas-noas ,. An­
tonio Gont;alvcs de Oliveira, João Francisco Collares, Sebastião 
dos Santos Pereira, Joaquim Gonçalves Pereira e Luiz da Silva 
Mousinlw, n·sidcntcs na Província do Maranhão; lfrancisco dl! 
Rosa, João Antonio da Costa Rogadas, José da Uosa de Oli­
veira, Manoel Duarte da Silveira, José Teixeira Porto, Manoel 
da Silveira f'urtado e 1\liguel Dias da Silva, residentes na 
}lrovincia do Espirito Santo; Antonio Pereira da Silva Pa­
ranhos, residente na Província da Bahia ; Thomaz Narcizo 
Ferreira, residente na Província de Sergipe; Joaquim Antonio 
da Silva Martins. residente na Província do Pará; 1\la.noel 
Jost'~ de Olivrir<1, resi(lcntc na Província do I\io (irande do 
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Norte; Jacintho Nunes da Costa, residente na Provincii\ de 
Pernambuco; Gaspar Pinto de Souza, residente na ProvinciA 
de Santa Catharina; os Padres Antonio de Almeida l\fourujão 
e Antonio José da Silva Pinheiro; c aos subditos Victor Do­
moncel, Francez, residente em Cruz Alta; João Carlos Sigis­
mundo Greve, Hollandez; residente na Côrte; l!"'rancisco Lo­
gost, Suisso, residente na Província de Pernambuco; l\farini 
T. ,V. Clandelcr, Norte-Americano, residente na Província do 
Paraná; João Fernandes de Olêno, Argentino, residente em 
Cruz Alta; Carlos Foppel, de Hesse-Cassel, residente na Pro­
víncia da Bahia; Carlos de Bottenstern, Fricderich 'Vilhelm, 
Adalbert Benccke, Eduardo Granet e Hugo Frederico Gui• 
lherme de Klass, Prussianos; c Luiz Dolorrs Marzôa, Hes­
panhol; revogadas ns disposições em contrnrio. 

O Marquez de Olinda, Conselheiro de Estado; Senador do 
Imperio, Presidente do Conselho de Ministros, .Ministro e Se­
cretario de l~stado dos Negocios do Imperio, assim o tenha 
entcnpid.o c faça exec~Lax. Palacio do Rio de Janeiro, em vinte 
sete de Agosto de mil oitocentos sessenta e dous, quad.ra­
gcsimo primeiro da lndcpendencia c do Impcrio. 

f:om a Rubrica de Sua .Magcstadc o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimln.í. 

Transitou na Chanccllaria do lmperio em 30 de Agosto 
de 1862.-Josino do Nascimento Silva.-Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, 
em 3 d~ Setembro de 1862. 

J o~ é Boni{acio Nascentes de .4.zambuja. 

DECHETO N. 1.171- de 27 de Agosto de 1862. 

Autorisa o Governo a conccdt'r um anno de licença, com os rcspecth·os ven­
cimentos, a diYersos empregados dos Ministerios da .Justi~a , Imperio e 
Fazenda, para tratarem de sua saudc onde lhes convier. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. t.o O Governo fica autorisado para. conceder um anno 
de licença, com os respectivos vencimentos, aos Desembarga-



-20-. 
dores Venaneio José Lisboa, Manoel Eliziarío de Castro Me·· 
nezes, ao Lente Cathedralico da Faculdnde de Direito de S. 
Panlo Dr. Clemente Falcão de Souza, ao Juiz Municipal da Ca­
pclla, em Scrg1pe, Bacharel Antonio Nobre de Almeida e Castro, 
ao Ajudar~te do lnspector da Alfandega do Grã-Pará Augusto 
Cesar de Sampaio, ao lnspector da Thesouraria de Fazenda da 
Provincia do .Maranhão José Firmino Vieira, para tratarem do 
sua saudc onde lhes convier. 

Art. 2. o Ilevogão-se as disposições em contrario. 
O .Marqucz de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro c Se­
cretario de Estado dos Negocios do Impcrio , assim o tenha 
('ntcmlido c faça cxeeutar. Palacio do Rio de Janeiro em 
Yintc c sete de Agosto de mil oitocentos sessenta c dous, 
(J!Iadragcsimo primeiro da lndepcndcncia e do Impcrio. 

Com a Ilubrica de Sua l\Jagestade o Imperador. 

_t/arqucr. de Olinda. 

João Lins Yieira Cansansão de Sinimhú. 

Transitou na Chanccllaria do Imperio , em 30 de Agoslo 
dn 1HG2.-Josino do 1Yascimento Silva.- Rcgistr11do. 

Puhlicndo nn Secretaria de Estado dos Ncgocios do lmporio 
f•rn 3 de St'lcmbro de 18G2. 

J o~é Doni{acio Nascentes de Azambuja. 

HECitETO ;';. I. J72-dc 28 de Agosto de lb62. 

\uluri,:,n o i;o\rmo pnra approyar o accordo njustado prlo naneo fio Brasil 
rom os outros dous Baueos de eircnlação da Clirte, Commcreiale Agrícola, 
r n ural c H ypothreario, sohrc a dcsistenria qne estes fazrm de seu direito 
d(~ emissão. 

Hei por bom Sanccionar c :Mandar que se execute a Rcso-
Jnçfío seguinte da Assembléa Geral Legislativa: · 

Art. 1." E' o Governo nutorisado para approvar o accordo 
ajnsl:tdo pelo nanco do nrasil com os outros dous nancos de 
('irculação desta Côrtc, Commcrcial c Agricola, c Uural c Hy~ 
p~Jthceario, sobre a dcsistcnda que estes •fazem do seu direito 
d(' •·missiío, tws lermos dos arts. 2. o, 3." e ~-.<} do parecer 
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da Commissiio especial do mesmo Banco do Bmsil, adaptado 
em sessão da respectiva Assernbléa Geral de 3 de Abril do 
corrente nnno. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
O Visconde de A lbuquerquc, Conselheiro de Estado, Senador 

<lo lrnpcrio, l\Iini:itro e S1~cretario de Estado dos Negocias 
<la Fazenda e Prcsidnnte do Tribunal <lo Thesouro Nacional, assim 
o tenha entendido c faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, 
em vinte oito de Agosto de mil oitocentos sessenta e dous, qua­
di'agesimo primeim da lndependencia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperador. 

Visconde de Albuquerque. 
J oito Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 

Transitou na Chancellaria do Imperio em 11 de Setembro de 
1862. 

J osino do Nascimento Silva. 

Registrado. -Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios 
da Fazenda em 12 de Setembro do 1862. 

José Severiano da Rocha. 

DECRETO N. 1.173-de 29 de Agosto de 1862. 

Fixa em duzentos c rinroeJ!I:t mil réis o ordenado do Cucrrciro aposentado 
1\lanoel Antonio llastrJS HatcliiT. 

. Hei por bem Sanccional' e Mandar que se execute a Heso­
lução sc;,?;uinte da Assembléa Geral Legisltttiva. 

Art. t.o E' fixado em duzentos o cincocnta mil róis anntwes 
o ordenado ele l\lanoel Antonio Bastos HaldifT, Cnre1~n~iro vi­
talício tla Cildôa da Villa do Pilar, na Provinda ela Parahyba, 
nposentado por Decreto numero novecentos de vinte dous do 
Julho de mil oitocentos c cincoenta e sete, fieando o Go\'erno 
nutorisado para mandar pagar-lhe o que se lhe dever nesta 
razão desde a data do referido Dearto. 

Art. 2.° Ficiio revogadas as disposições em contrario. 
João Lins Vieira Cansansão de Sinirnbú, do l\Ieu Conselho, 

Ministro c Secretario de Estado interino dos Ncgocios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em vinte nove de Agosto de mil oitocentos sessenta 
e dous, quadragcsimo primeiro da lndcpendencia e do Imperio. · 

Com a Rubrica de Sua l\Iagcstade o Imperador. 

J oiio Lins Vieira C a nsansão de Sinimbú. 
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DECRETO N. 1.174.-de 6 de Setembtg de 1862. 

Approva a penslio annual do 50-iSOOO concedida a D. Engracia Alvr.$ Pé­
reira Titára, viuva Jo .Major do Corpo de Estado .Maior de Segunda Classe 
Ladisláo dos Sautos Titára. 

Hei por bem Sanccionar e mandar que se cxeéute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. l. o Fica approvada a pensão annual de qUinhentos e 
quatro mil réis concedida por Hrctcto de 19 de Junho de 18tH 
a D. Engrllcia Alves Percita Titára, viuva do Major do Corpo 
de Estado Maior de Segunda Classe Ladisláo dos Santos Titára, 
sem prejuízo do meio solda que já percebe; contando-se essa 
mercê da data do referido Decreto. 

Art. 2.0 Revogão-se as disposições em contrario. 
O 1\larquez de Olinda, Conselheim de Estado, Senador do 

lmpcrio, Prrsidenle do Conselho de Ministros, Ministro e Se­
cretario do Estado dos Negocios do lmpcl"io, assim o tenha en­
tendido e ft.~ça executar. Palacio do lUo de Janeiro em seis 
de Selembro de mil oitocentos sessenta e dous, quadragesimo 
primcim da lndcpendeneia e do lmperio. 

Com a Rubrica .de Sua 1\fagestadc o Imperador. 

lJfarquez de Olinda. 

João Lins V i eira Cansansão de Sinimbú. 

Transitou na Chanccll:lria do Imperio em 10 de Setembro 
do 1862. 

J o sino do Nascimento Silva. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios do lmpcrio 
em 11 do Setembro de 1862. 

Fausto Augusto de Aguiar. 

DECRETO N. 1.175- de 6 de Setembro de 1862. 

Àpprova a pensão anuual de ::1008000 concedida ao 3.o Escripturario apo­
sentado da Alfaudcga da Côrte Luiz Gonzaga de Andrade e Almada. 

H~i por bem Sanccionar e mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Geral I~egislativa: 

Art. 1. o Fica approvada a pensão annual de trezentos mil 
réis concedida por Decreto de 30 de Outubro de 1861 ao 3. 0 
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Escripturario aposentado da Alrandega da Côrte Luiz Gonzaga 
do Andrade e Almada, contando-se essa mercê da data do 
referido Decreto. 

Art. 2.0 Revogão-se as disposições em contrario. 
O 1\farquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocias do lmpcrio, assim o tenha 
entendido e raça executar. Palacio do lHo de Janeiro, em seis 
de Setembro de mil oitocentos sessenta e dous, quadragesimo 
primeiro da lndcpendencia e do lmperio. 

Com a Hubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Olinda. 

Juão Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 

Transitou na Chancellaria do lmperio em 10 de Setembro 
de 1862. 

J os in o do Nascimento Silva. 

Publicado na Secretaria de Estado dos NegociQS do Imperio 
em ti de Setembro de 1862. 

Fausto Augusto de Aguiar. 

DECRETO N. 1.176-de 6 de Setembro de 1862. 

Approva a prnslto annual de SOOSOOO concedida a D. Marianna Ric~,trda de 
.Menezes Daltro e Castro, "Viuu do Juiz de Direito Claudio Manoel de 
Castro. 

Hei por bcn1 Sanccionar c mandar que se execute a Reso­
lução segui ntc da Assem bléa Geral Legislativa: 

Art. 1. o· Fica approvada a pensão annual de oitocentos mil 
réis_ concedida por Decreto de f9 de Fevereiro de 1861 a D. 
Marianna Hicarda de Menezes Daltro e Castro, viuva do Juiz 
de Direito Claudio Manoel de Castro, contando-se essa merc~ 
da data do referido Decreto. 

Art. 2. 0 Hevogão-se as (lisposições em contrario .. 
O .Marquez de Olinda, Conselheiro de Estado, Senador do 

lmperio, Pr·t·sidrnlc do Conselho de Ministroi, Ministro e Se-
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cretario de Estado dos Ncgocios do lmperio, assim o tcnl1a 
entendido c faça executar. PJ.lacio do lUo de Janeiro, em seis 
de Setembro de mil oitocentos scs.;euta c dous, quadragcsimo 
primeiro da Indepcndencia e do lmperio. 

Com a Uubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Marquez de O/inda. 

João Lim Y i eira Cansansão ·di/ Sinimbti. 

Transitou na ChanccJJaria do Imperio em 10 de Setembro 
do 1862. · 

Josino do Nascimento Silt'a. 

Pul>licado na Secretaria de Estado dos Ncgocios do lmpcrio 
em G de Sctcn1bro de 1862. 

Fausto Augusto de Aguiar. 

JJEI N. 1.171- de 9 de Setembro de 1862. 

rixando a d!spcza e or~ando a receita para o cxercicio de 1863-186!. 

D. Pedro 11, por Gr;;ça de Deus c unanime acclamat;ão dos 
povos, Imperador Constitucional e Dcfensm· Pnpetuo do Dra­
sil : Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a Assembléa 
Geral Decretou c Nós Queremos a Lei seguinte: 

CAPITULO I. 

DESPEZA GERAL. 

Art. 1. o A tlespcza geral do Impcrio para o exercício de 1863 
a 1864- é fixada na quantia de •.....•........ 53.878:666~571 
a qual será distribuida pelos scfe diversos l\finisterios na fôr­
ma especificada nos artigos seguintes. 

Art. 2. 0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Imperio é autorisado para despender com os objectos designa­
dos nos seguintes paragraphos a .quantia de. . . 4. 721: 960~086 

A saber: 

1. Dotação de Sua Magestade o Impera dor .. . 
2. Dita de Sua Magcstade a lrnJ!Cl'atriz ..... . 
3. Alimentos da Princeza Imperial a Sr.• D. 

Jzuuel ............................ . 

800:000~000 
96:COO~OOO 

12:0004'!'000 
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4. Uito:; da PrinePza a Sr.a IJ. Ll'Op(lldin;l .... 
5. Dotação da Princcza a Sr. a D. Januaria e 

aluguel do casa ..................... . 
6. Dita de Suu Mag<·statlc a Imperatriz do llra-

sil, viuva, Duqueza d~ Bragan~~a ....... . 
7. Alimentos do Príncipe o Sr. D. Luiz .... . 
8. Ditos do Pdncipc o Sr. D. Felippe ....... . 
9. Ord<'nados dos mestres da Familia Im-

perial ............................ . 
tO. Secretaria de Estado .................. . 
11. f.auinde Imperial. .................... . 
12. Collst>lho de Estaclo ..................•. 
13. Pre:;idt>ncias d(~ Províncias ...........•.. 
14. Cauwra dos SPnadores ................. . 
15. Dita cl.os Deputados ................... . 
16. Ajudas de custo de vinda c volta dos Dl~pu-

tados .............................. . 
17. Faculdades de Direito ................. . 
18. Ditns de l\ledicina ................... . 
19. Academia de Bellas-Artes .............. . 
20. Must~o .............................. . 
21. llygi<·nc publica .......•.•............. 
22. Empregados de visita de saudc dos portos. 
23. l.aza retos ............................ . 
2' ... Instituto V<lecinico •......•......•...... 
2:S. Bispos, Callwllraes, llclação Metropolitana, 

llaroc!ws, Viga rios geracs c Provisores. 
26. Sem inarios episcopaes ................. . 
27. Estabei:~cimcnto de Educandas no Parú .. 
21';. Arehivo publico ..............•........ 
2D. Commissiio scicntifiea para explorar o inte-

rior de algumas Provineias do Impcrio .. 
30 Soccorros publicas c melhoramento do es­

tado sanita rio .....................•. 
31. Oon.1s cspceiaes do l\linisterio do Im-

perio .................•............ 
32. Instituto commercial .................. . 
33. Dito dos meninos cegos ................ . 
34. Dito dos surdos c mudos ............... . 
35. Uibliotlwca puiJJ icn ............•........ 
36. Instituto Hislorico e t;t•ogt·aphico ....... . 
37. Imperial Academia de Medicina ........ . 
~3. :Evenlwws ........................... . 
39. In~trun;;lo primaria P secundaria uo Muui-

ripio neutro ....................... . 
~.I), Hospital dos lazaros .... , .............. . 
la1 . rixercirios llndr>s . . . . . . . . . . . . • • , . . . . 

f'A'l n L 18G2 

(;:000;'1'000 

102:000;;:'000 

!')0: 000~000 
G:OOO:tPOOU 
H:OOO~OOO 

10:800~00() 
1G8:GOO~OOO 

t:neo~ooo 
le H ; 000:~000 

2 11 o : 830;)000 
27!): 5t)ü~OOO 
:3;)6 : 230,000 

5" : 250~00í} 
J 3;) : :101)~338 
20H:8lG;'1lGG8 
~r; ::H G~OOO 

8:200:tPOOO 
t'a- : 1 ()0~000 
25 : 000.~000 
55:000t)l000 
·J r,.: 7801;'000 

1 . 082: 73Gp:)80 
JUl:üOO~OOO 

2:000::;,000 
13:810:;;-ooo 

20:000~000 

100:000~000 

tOU:000$000 
18:000:tP000 
35:97n;,ry;ooo 
1G:OOO;+jl000 
12:8:·0~500 
5:000~000 
2:000:t~OOO 

20:000~000 

:1G2: 207~000 
2:ooc:::-ooo 

~ 
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Art. 3. ~ O Ministro c Secretario de Estado dos N<'gocios da 
Justi•:a é aulorisado para dcspclldcr com os ol1jectos dPsig­
nauos nos seguintes paragruphos u quantia de 3.155:29!a.~U35 

A saLcr: 

1. Secretaria de Estado, ficando sapprimidos 
os dous lugares de primeiro oHicial, que 
se achfío Yilgos ..........•...........• 

2. Tribttnal Supremo de Justiça .......... . 
::. lkla~iirs, induidil a quantia de 3:000' 

pJra pagamento do ordenado do lksem­
l)<lrgador SPvcro Amorim do Valle, ua 
k'rn1a da Lei n.o ü:m de 26 de Setem-
lH·o dP 1 SG7 ...................... . 

r,. Tr!bnnars do Commercio ............. . 
;; . .luslit'<L·; ~~~ 1.'\ inslancia .............. . 
ti. 1\jud;ts ck custo c r,ratilicnções por com-

missõt•s ext raonlinarias ..........•.•.. 
7. Despt~za seerela c repressão do tratico de 

.J\frirHilOS ...•••.• , . • • . . • . . . . . . . ••. 
8. Pessoal e material da Policia ........... . 
9. Guarda Nacional .......•.......•.•..•.. 

10. Conducrão, sustento c curativo de presos. 
11. Evcnluacs ........................... . 
12. Corpo Policial da Curte .•.............. 
1 ~L L1sa de Correcção idem ...........•.... 
1'•·· O!Jras .....•......•................... 
t:J. Excrdcios lindos ...................... . 

15J :tMO~OOO 
t0:):300NWO 

290: GH:l:j:J35 
1,2:100;':-000 

94 .i :940~000 

50:000~000 

t74:000:til000 
43:{: 113~000 
167:621 ~t<.>OO 
118:320?i'OOO 

1 O:OOOt\000 
q.S0:900~600 
158: 526~500 
28:740~000 

~ 

Arl. 4." O l\Jinislro e Secretario de Estado dos Negocios 
l~strangeiros é autorisado para despender com os objcdos de­
signados nos seguintes paragraphos a quantia de 817:008:J;332 

A saber: 

1. Secretaria de Estado, moeda do paiz ..•. 
2. Legações c Consulados, ao cambio de 27 
3. Empr<'gados em disponibilidade, moeda do 

paiz .........•...•.....•............ 
t,.. Ajudas de custQ, ao cambio de 27 ......• , 
!"). l~xtraordinarias no exterior, idem ..... . 
6. Ditas 110 interior, moeda do paiz ....... . 
7. DitTcrel\(:as de rambios c com missões ...•. 
8. Exereicios lindos ..................... , .. 

148: OOO:ti~OOO 
532:941:tjl{){)(j 

5:866:ti~Gü6 
GO:OOO;ff\000 
65:000j000 
25:200:ti~OOO 
40:000~000 

~ 
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Art. 5.~ O Ministro c Secretario de Estado dos Neg-ocios da 
Marinha é autorisado pnra despender com os objrcl~s dcsig­
nados nos seguintes paragraphos a quantia de 7 .r,.(j,,_: 007:ffl575 

A sDbcr: 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 
1t. 
12. 
13. 

1! ... 
f .. v. 
tG. 
17. 
18. 
1!). 
20. 
21. 
22. 

2!3. 
2!1-. 

Secretaria de Estado........ . . . . . • . . . . . 100: !3!)2~000 
Conselho Naval....................... !,2: ~JOO~OOO 
Quartel GcnCI'al da Marinha........ . . . . 1' .. : !392~600 
Conselho Supremo Militar.............. 12: 705~GOO 
Contadoria............ . . . . . . . . . . . . . .. . GO: r.>oo~ooo 
Auditoria e Exccntoria................. :J:',20~000 
Corpo da Armnda c classes anncxas. . . . . '•R7: 2!W:/1l800 
Batalhão Naval.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 2n: 358;'11580 
Corpo de lmprriaes Marinheiros. . . . . . . . 15G: (if/._!pi(JOO 
Compnnllia de Invalidas................ 1:J::JBO;f1!500 
Intenrlcncias c nccessorios.............. f!l.5:7331"b466 
Arsr~naes ............................. 1.5Gti:874~728 
Capitanias dos portos, sendo 8: 000~000 es-

pecialmente applicados á conlinunção dos 
melhoramentos do porto da capitnl da 
l,rovincia da Parahyba, empreheudidos 
pela respectiva Capitania. . . . . . . . . . . . . 237: 98! .. :f:I050 

Força Na\' ai. ...•..................... t. :lSW :308~!300 
Navios desarmados..................... t,G:~H1:;t~GOO 
Ilospitaes........................ ... . . 187:!,!l2~7(j4. 
Phnrócs ..................•..... ~..... ~():77B~G25 
l~scola de Marinha.................... ·t15:',.2U~80.l. 
nibliotheca da l\Iarinha. . . . . . . . . . . . . . . (): 281~300 
H(•formados. . . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . ~M: 877~808 
1\Jaterial. ............................ 2. iOO:OOO~OUO 
Obras, fJCHlendo o Governo gastar das so-

bras, que por ventura aprcsrnlar esta 
verba, até a qn.1ntia d1~ 50:000~000 rorn 
o mdhornmcnto do porto da Capilal do 
Ccarti, P de t,.o:oco:;;,ooo com o melhora-
mento da barra de 1\lnmanguapr, na 
Provincia da Parahyba do l\orle ..... . 

Dcspezas extrnordinarius c eveHtuacs .... . 
Exercícios findos.. . . . . ••............. 

r,!,.(): ooo~o o o 
:WO : OOO;tilO 00 

~ 
--------

Art. G.o O l\Iinistro c Secretario de J~slado dos Negoeios 
da Guerra é antorisado para despt~nder com os objeetos dcsi~­
nados nos seguin!Ps paragraphos a qnantia de lt .():n:~HJ'..~GS-1. 

A saber: 

t. ~ccretari<1 de Eslado ........•......... 
2. Conselho .511premo ~Iilitar c dr• .Jnsliçn ... 

~I '•: 27G:j',OO 
.r,;~: 178:;,wo 



:L Pagadoria das Tropas ............ . 
1. Arehiyo l\l i li ta r c Officina Lithographica. 
5. lnstruccão Militar ................... . 
n. Arsenacs uo Guerra, Armaznns de artigos 

bellicos, Laboratorio c Conselhos admi-
nistrativos ........................ . 

7. Corpo de Saude e Hospitacs ......... . 
H. Quadro do Exercito ................. . 
9. Commissões militares .....•.•......... 

1 O. Classrs inaclivas .............•........ 
tI. GratiHcações diversas, ajudas rle custo, van­

taGens a Officiacs que não pertencem ao 
Quadro do Exercito, recrutamento c pre­
mios dP engajamento ............•..• 

12. Fabricas ..................•........... 
13. PrPsidios o Colonias 1\lilitarcs .......... . 
l.í. Obras :\lilitarcs ......•................. 
1:). Diver·sas dcspczas c evcntuacs ..........• 
1 G. Exerci cios findos ..........•....•....... 

12:740~000 
30:000~000 

28(j: 009):!00 

l • g 59 : l t..2:tb t 79 
657:908~G40 

G.1l0:420~7t;O 
126 : 138~000 
t308:7U8~985 

350:600~000 
1 82 : t 85:t)lG00 
29;): 966;";500 
:wo : 000~000 
400:000~000 

~ 

Art. 7.Q O Ministro c Secretario de Estado dos Ncgocios da 
Fazenda é autorisndo para despender com os ohjcdos desig­
nados nos seguintes paragraphos a quantia de 17 .722:608~409 

A saber· 

1 . .Juros, amorliza-:ão c mais despezas da di­
vida nxlcrna fundada, pertencente ao l~s-
tado, ao cambio pnr de 27 ....•...... :l.lJ!Hi:t24~1..14 

Ditfcrrnça entre o cambio par de '27 c o 
llll:tlio de 25 5/s, por que se fizcrão as re­
messas de Julho uo 1861 até Abril do 
<"orrcnlc ............ -... . . . . . .. . . . . . 187 :596~921 

3. Juros da divida interna fundada ......... .',,17.1..:152~000 
r,. Ditos da di\i:L insí:!·ipta, antes da émissão 

das respectivas A policcs .............• 
::>. Caixa da Amortização, filial da Bahia, & c. 
ti. l'l'nsionistas c Aposentados ....•......... 
7. l~111prcgaclos de H1'partiçõcs t'xtinctas ... . 
H. Thcsouro c Thcsourarias de Fazenda .... . 
~). Juizo dos Feitos da Fazenda ........... . 

10. E~:ta:Jics de arrecadação, não se comprc­
ltcndendo njudas de custo a indivíduos 
pela priuJCira vt~z nomeados para empre-

G:OOO!ffiOOO 
50:320~000 

f • 15:~: 976~000 
18:6't9;n,OOO 

f . 2:3:}: 173~000 
72: '100~000 

gos dt• Fazenda, as quacs licão abolidas. 3.1!l7: tOO::POOO 
11. 
J2. 

t:asa da MoNla........................ t:J5: t6G:tfl000 
Adminislrnt:.'ín dn cstalllparia c inqm·ssões 

dn Ti1e~~ouro ~neinnal ............... . 
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13. Typographia Nacional.................. 150:000~000 
14 .. .Administração de Pr:)prios Nacionacs c de 

terrenos diamantinos................. l,.2:470:tP000 
15. Ajudas de ensto c gratificações por serviços 

tcmporarios c cxtraordinarios......... 60:000~000 
16. Curadoria dn Africanos livres........... 1 :noo~ooo 
17. Medição de terrenos de Marinhas....... 3:000~000 
18. Prcmios, descontos de bilhetes da Alfandega, 

co111 missões, corretagens, seguros, juros 
reciprocas, agi o de moedas e rm'tacs. . . lt-00: OOO:rpOOO 

19. Juros do cmprcstimo do Cofre dos Orpllãos. :JOO: 000~000 
20. Obras, inclusive o valor das d!'sa propria­

(.'iics que o Governo mandarú fazer dos 
dous predios eontiguos ao edificio da Al-
fandPga da llahia. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000: 000~000 

21. T~veutuars........ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2c):000~000 
22. Hcposiçües e restituições.... . . . . . . . . . . . • ~ 
23. PaganH'nlo do emprestimo do Cofre dos 

Orphãos............................ ~ 
21.. Dito de bt~ns de defuntos e ausentes.. . . . ";t; 
25. Dito de dt'positos de qualquer origem.. . ~ 
26. Exerci cios lindos . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . 200: 000~000 
27. .Despezas em Londres com o em prestimo do 

1 . H.58: 000~000. . . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . 8:32: 9()8~888 
28. Adiantamento crn Lon(!rcs por conta da 

Cn111pan!Jia Enião lnd uslria. . . . . . . . . . . lt22: 1,71 :tP110 
20. Dito da garantia de 2 o/o ProYinciíH'S 

das Estradas de ferro da Bahia e Pernam-
buco........... • . . . . . . . • . . . . . . . . . • :J77:3Y~~:Jf8 

30. DiiTcr<'lll:as de cambio 11as remessas das 
quantias ácima. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 84: 9:3B~028 

Art. 8. 0 O Ministro c Sccrdario de Estado dos Nrgoeios 
da Agricultura, Cornrnercio c Obras Publicas é autorisado para 
dcspcnd<'r com os ohjcctos designados nos S<'guinl<'S pal'il~rapllos 
a quantia de ............................. 8.2!)!..-',22~500 

A snbcr: 

1. Secretaria de Estado ................. . 
2. Soei<'dadc .\uxiliadora da Industrin Na-

cional.... . ....................... . 
3. 1\Jellwramento da ngricultura .•......... 
r ... Dc:-;cobrinu~nto c exploração de minas ... 
5. J~V!'illlla<'S •• , •••••••••• , •••••••••.••• , 

G. Jarcli111 llotunico da Lagôa de Hodrigo 
de Frt•itns ....................•..... 

7. Dito do Passeio Pt!blico .............. . 

170:000~000 

ü:ooo:::-ooo 
"O:OOO:t\000 
8:000:;";000 
15:000~000 

2:l : ooo;r;,ooo 
10:000~000 
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8. Corpo de Ilom hei r os ................. . 
9. lllurninação publica. Os bainos de S. 

Christovfio, Andarally, c Engenho Novo 
participaráõ desde j;1 do beneficio da il­
luminação a gaz, ex ti neta a ad minis­
tração dos lampcõcs de azeite logo que 
se realize a substituição ...•.......••. 

10. Garantia de juros ás estrndas de ferm c 
de rodagem ..•..............•...•... 

11. Obras publicas geracs c auxilio éÍS pro­
vinciaes; sendo 20: 000~ para auxilio c 
conclusão do caes dn cidade de Santos, 
50:000:t!J como garantia dt~ juros aos ca­
pitacs de qualquer cmprcza que se pro­
ponha a realizar a na v~gação a vnpor 
nos rios de S. Francisco e das V c lhas, 
c 50: 000~ para auxilio na construcção 
da estrnda da Graciosa que communica 
o litoral com a Capital da Provincia do 
l)araná .....................•....... 

12. Inspccção Geral das Obras Publicas do 
l\lunicipio e seus auxiliares, supprimin­
do-sc as S<'guinlcs quantias relativas: 
aos Africanos livrrs c sua administra­
ção (cmquanto não forem emancipados) 
11:000~; á srgurança do morro doCas­
tello 100:000~; ao cah:amento por pa­
rallclipipcdos 65: 569~705: á conservação 
do encanamento do Maracanã fi:OOO~; 
ás ditferentes obras nas Paineiras 8:000~. 

13. Límpcza c irrigaçfio da Cidade, sendo 
20:000;tp para auxiliar alguma empreza 
que se proponha fazer o serviço de ir­
rigação da Cidade. • -. • . . . . . . • ...•.. 

14. Tclrgraphos ...................•...... 
15. Terrns publicas c colonisação, ficando cx­

tinctas as delegacias suspensas pelo Go­
verno c conscrvad(ls unicamente as cinco 
ora existcnlts cmquanto forem precisos 
os seus serviços, diminnindo-st' 50:000~ 
nns dcspczns de mcdi~·ão, dcnwrcação, 
legitimaçiio c ririllidação de terras, c 
20:000~ no custeio das colonias á cargo 
do Governo, c mandando o Governo 
medir uma legua de terras que fica con­
cedida á Camara de Serpa, da Provin­
cia do Amazonas, nos limites da Villa, 
para seu pnlrimonio ................ . 

G0:9G3~000 

lt-!)2:060:;?000 

1.803:3:13~300 

- 980:700$000 

823:898$450 

53:200~000 
48:522~800 

616:700~000 
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16. Catechese c civilisação de lndios....... 80:000~000 
17. Subvenção ás Companhias de navrgação a 

v a por . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 2. 433: OOO:tl\000 
18. Correio Geral......................... 630:045~000 
19. Excrcicios findos...................... ~ 

CAPITULO 11. 

RECEITA GERAL 

Renda ordinaria. 

Art. 9. 0 A receita geral do lmpcrio ó orçada na quantia 
de ................. :. . . . . • . • . .. . . . . . . . 51.500: OOO:t&OOO. 

Art. 1 O. Esta receita será e!Tcctuada com o producto da 
renda geral arrecadada dentro do exorcicio da presente lei, sob 
os titulas abaixo designados . 

1.0 Direitos de consumo, ficando isento dclles o sal estrangeiro. 
2. o ])i tos de baldeação c reexporlação. 
3. o Ditos idem para a Costa d' Africa. 
4. o Expediente dos gencros estrangeiros navegados por cabo-

gew, livres de direitos de consumo. 
5. o Di tu dos generos do paiz. 
6." Dito dos ditos livres. 
7. 0 Armazenagem. 
8. o Premi o de assignados. 
9. 0 Ancoragem. 

10. Direitos de 15 °/o das embarcações estrangeiras que passão 
a nacionacs. 

11. Ditos de 5 °/o na compra c venda de embarcações. 
12. Ditos de 15 °/o do páo brasil. 
13. Ditos de 5°/o elevados a 7. 
14. J)itos de 2°/0 • 

15. Ditos de 1 °/o do ouro em barra. 
16. Ditos dt t/2 °/o dos diamantes. 
17. Expediente das Capatazias. 
18. Juros das acçõcs das estradas de ferro. 
19. Renda do Correio Geral. 
20. Dita da Casa da Moeda. 
21. Dita da senhoriagem da prata. 
22. Dita da Typographia Nacional. 
23. Dita da Casa de Correcção. 
24. Dita da Fabrica da Polvora. 



2~· t). 

2H. 
27. 
28. 
20. 

30. 

31. 

32. 
33. 
3!,.. 
35. 
3G. 

- :J2-

Dita da de Ferro de Ypanema. 
])itn dos A rscnacs. 
Dita de Proprios l'i'adoniH'S. 
Dita tle terrt'uos diawautinos. 
Fóros de tenenos de ruarinlws, excepto as do Município 

da Côrte c dos ::\I unici pios das capitaes das Províncias que 
as tiverem, e produclo da venda de posses ou domiuios 
uteis daqnt>lles terrenos de marinhas cujo aforamento fôr 
pretendido por mois de um individuo, a quem a lei não 
mandar dar prefcrencia, ou não sendo esta requerida em 
tempo, os quacs scrflo postos em hasta publica para 
serem cedidos a quem mais der. 

Laudernios, não comprchendidos os provenientes das vendas 
de tern~nos de marinhas da Corte, e dos l\1 unidpios das 
Capitans das Provinciils que os tiverem. 

Siza dos lwns de rai7., pagando-3c nos contractos de per-
mula sômcnlc o seJio de um dos valores. 

Decirua urbana de uma lcgua além da demarcação. 
Dccima addicionai das corporaçõt~s de mão-morta. 
Direitos novos c velhos c de ctwncellaria. 
Ditos das patentes dos Olllciaes da Guarda Nacional. 
Dizi111a de clwnccllaria, ficando revogada a disposição da Lei 

que creou o imposto de 4 °/q em substituição da dizima do 
chancdluria, c em vigor desde já a legislação anterior. 

37. · Joias das ordens honorificas. 
38. 1\latriculas das l"aculdadcs de Direito c de Medicina. 
39. l\lultns por infracçno de regulamentos. 
40. Scllo do pnpcl fixo c proporcional. 
41. Prcmios de depositos publicos. 
42. l~molumentos. 
43. Imposto dos Despachantes, Corretores e Agentes de leilões. 
4-i. Dito sobre lojas, casas de descontos, & c. 
45. Dito sobre casas de moveis, roupas, & c., fabricados em paiz 

IJ-6. 
47. 
48. 
40. 
50. 
51. 
52. 

cstrang(~iro. 

Dito de 12 °/u das loterias. 
Dito de 12 °/u dos premios das mesmas. 
Dito sobre a mineração. 
Dito sobre datas mincraes. 
Taxas de escravos. 
Venda de terras publicas. 
Cobrança da divida activa. 

Peculiares do Municipio. 

~)3. Renda do Imperial Collcgio de Pedro U. 
54.. Concessão de pennas d'agua. 
t>5. Dizimos. 
56. Decima urbana. 
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õ7. Emolumentos de Policia. 
58. Imposto sobre Ca~as de modas. 
59. llito no consumo de aguardente. 
60. J)ito do gado do consumo. 
61. Meia ·siu1 dos escravos. 
62. Taxa de heranças e legados. 
63. Armazenagem de aguardente. 

Extraordinaria. 

64-. Contribuição para o Monte-pio. . . 
6:>. Indemnisaç.õcs, incluindo o producto das loterws que o 

Governo deve mandar eJtrahit· nos termos do art. 1.0 da 
Lei n. o 696 de 20 de Agosto de 1853, c do 2.0 da de n.o 
979 de 15 de Setembro de 1858. 

66. Juros de capitaes nacionacs. 
67. Producto d3 loterias para fazer face ás despezas da Casa de 

• Correcção, e do melhoramento sanitario do Imperio. 
68. Venda de generos e propl'ios nacionaes. 
69. Receita eventual. 

Depositas. 

1 Emprestimo do cofre dos orphãos. 
2 Bons de defuntos e ausentes. 
3 Ditos do evento. 
4 Premi os de loterias. 
5 Salarios de Africanos livres. 
6 Depositos de diversas origens. 
Art. 11. O Governo fica autorisado para emittir Bilhetes do 

ThP.souro até a somma de 8.000:000~000 como anticipação de 
receita no exerci cio desta Lei. 

CAPITULO 111. 

DISPOSIÇÕES GERAES. 

Art. 12. Da data da execução da presente Lei em diante a 
faculdade de abrir creditos supplementares, concedida ao Governo 
no art. 4. o da Lei de 9 de Setembro de 1850, só poderá ser 
exercida a respeito daquellas verbas do orçamento em que as 
despezas são Tariaveis por sua natureza, como sejão a ditfe­
reoça dos cambios, os juros da divida fluctuante, a porcen­
tagem dos empregados das estações de arrecadação e outras 
da mesma especie. 

1. o O Ministro dos Negocios da Jlazenda ajuntará todos os 
annos á proposta do Orçamento da despeza geral do lmperio 

PARTE r. llHi2, !i. 
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nma labeJla contendo a nomenclatura dos scl'vi~.os comprc­
Jwndidos na disposiçfío deste artigo. 

2. 0 Não dão lugar a crccJitos supplemcnlarcs as verbas de 
orçamento relativas a obras publicas. 

Art. 1:3. O Govemo poderá applicar ns sobras resultantf's 
dns economias f<•itas na execução dos serviços de~ umas noutras 
rubricas da Lei do orçamento, quando os fundos votados em 
<tlgunws dcllas niío forom bastantes para as respectivas dcspczas, 
c houver precis.üo urgente de satisfaze-las. 

Este transporte, porém, não se c!Tcctuará scni'ío do nono 
mcz do cxercicio em diante, devendo ser deliberada em Con­
selho de Ministros a sua nece-ssid<lde, c autorisatlo pol" Decreto 
refer-endado pelo l\linistro ;í cuja Hcparlição pertencer a dcs­
peza, c seguindo-se as outras formalidades prescriptas nos~§ 
Ci. 0 c 7. 0 do nrt. !,..o da Lei 11. 0 589 de 9 tlc Setembro Ú'J 

18~0 para os creditas supplcmcntarl:'s. 
Art. f.l .. O Ministro da Fazenda não poderá ordenar o pa­

gamento, sob pena de responsabilidade, de serviço a lgurn/' sem 
<JUC na Lt~i qnc o ho!lVI'l" antorisado cstPjiío consignados os 
fundos correspondentes á desprza. 

Art. 13. As di!-iposiçõcs do ~ 1L da L(\i n.o t.U í de 27 de 
Setembro de 18GO siio extensivas aos creditas cspcciacs conce­
didos p!'la mesma Lei na parte em que lhe forem npplicaveis. 

Art. 1 ü. A autorisa1;i"io clcl(la no Governo no art. 29 da Lei 
de 28 de Outubro de 18',.5, c prorogadn pelas Leis de orça­
mento posteriores, para rcctifical" a tarila c melhorar o sys­
terna de arrccadaçfto, não comprcllcndo a faculdade de elevar 
os impostos sobre a importat;ão c a exportação com o fim d0 
supprir a insu!Dciencia das rendas. 

Art. 17. Os lugares que vagarem nas classes de Escriptn­
rarios c Conferentes da Alfandega da Côrte não serão pro­
vidos alé que por l.ci seja fixado o seu numero. 

Art. 18. Niío haverá mais que dous concursos para o pro­
vimento dos lugares elas classes inferiores d<~s Hepa_rtiçõt's de 
Fazenda. O ncecsso <los 4.~' Escripturarios do Thcsouro c <1os 
l~rnprcgados da classe correspondente nas Tllcsourarias c outras 
Hepurtit:.ües de Fazenda fica isento de concurso. 

Art. 19. FicJo extinctos os lugi.lres de Otncial-maior c t.o 
Ollicial da Secretaria do Conselho Supremo ~Hiilar, logo qua 
vag;ucm, c dando o Governo nova organisação á mesma tie­
creturia, poderá elevar os ordenados dos respeelivos 11.-mpro­
gados, com tanto que o augmento n:'io exceda á somma dos 
vencimentos dos lu13arcs supprimidos. 

Art. 20. Fica desde já o Hoverno autorisado para supprimir 
os empregos que julgar dispcnsaveis na Secretaria de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Connnercio c Obras Publicas, e 
nugmentar com os vencimentos dos empregos supprimidos os 
dos f[llC forem conscnados, não exrt.•df~ndo, porém, os novos 
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vcncimcnlos nos que ora percebem os empn'gJuos dL~ igual cate­
goria nas demais Secrclurias de Estado. 

Art. 21. A clausula prescripta na ui lima parle do ~ 5. o do 
~rt. 2." da l..1·i n. 0 1.083 de 2:2 de Agosto de 18GO mio será 
applicarla ás companhills de srguros. 

Art. 22. O Governo fica auturis.H]o para rcalizur as opcraçüos 
de credito necessarias: 

t.o Para a cntr<'ga do dote da Princcw a Sra. D. Jnnnaria, 
na importancia de 750:000~, cJso clla lixe u sua residPncia 
habitunl fúra do I m perio ; ficando ncsla hypothese nnnu11Hdos 
os ct·editos dos ~~ 5. 0

, 7.o c 8." do :1rt. 2. 0 desta LPi. 
2." Para despt~ndcr desde já n quantia de 775:0DG:tP708 com 

o pagam:·IJto das reclaml1<;<1cs IH•spanholns. 
3. o Piira d(~spender a quantia de üir.: 000~? com n indrmni­

sação das presils dlls guerras da Ind(•pcndmH'ia e do ltio da Prata, 
como jú fui dispotÚo pela Lei n." 83',. de 16 de Agosto de 
ts:-s~, derogarla pPlo art. J2 § 11, da Lei n. 0 1.114 de 27 
de Sdem bro de HWO. 

4. 0 l'<lfil pnf.;atnento ao Rmro do nrasil dn CJIHlPiia dn 2.000:000~ 
que <':~te res.~~al ilr e rN·olhPr á Caixa de A mortiz;1:,-fio. 

Art. 2:~. Fica o f;overno igiJJlmenlc aulori~ado: 
1. 0 P;Jra dPspcnder desde já a quantia de 152:000:;? com nma 

poria de suhrP~alentn p:tra o dique Imperial, c com o pnp-nnwnto 
da ultima prestaçiío do me;,mo dil(UP, correspond('nte a :f 7.500. 

2. 0 Para desrwnder desde já a quantia de .1.0:000~ com a 
publicilçi'ío de uma Gazeta Official. 

3." Parn continuar a auxiliar a publicação das obras do Dr. 
1\Iarliu:;, Fl'Jra llrasilintu, com a quantia annual de 2:000~. 

ft-." I>ara aH(~rar ns disposições vi;:cntes ác<'l'ca da navegação 
de cabota.;(~lll, pcrmiUíndo ris cmbar·cnçücs estrangeiras fazer 
o serviço de transporto costeiro, entre os portos do Inrperio 
em qnc houver .\lfandegns, c prorogando por mais tempo os 
favores anteriormente concedidos. 

5." Para dispensar as cmbnt·caçtícs bra~ileiras do limite pres­
cripto par:-~ o numero de estrangeiros qne podem pertencer á tripo­
Jação, ~da C\ ignncia relativa á nacionr~lidade dos capitães e mestres. 

6." Para adoptnr as providencias regulamentares que forem 
compatíveis corn as circumst<lncias actuacs em relação ao objccto 
dos dons parilgraphos :mlccedcntrs. 

7. o Para co:1tinuar a executar os~~ t.o e 2. 0 do art. 11 da Lei 
n. 0 1.111,. de 27 de Setembro de 1860, relativos aos impostos 
addicionacs de 2 a 5 o/o sobro a imporlaçno, o do 2 o/o sobre a 
exportação. 

Art. 2'.-. Fica approvado o contracto celebrado para a confec­
ção de 1110 projcclo de codigo civil com o Dr. Augusto Teixeira 
de Freitas, a quem o Governo satisfará o premio que julgar ra­
zoavcJ, logo que o dito projecto se aehc concluído, na fórma 
contractada. 
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Art. 25. Ficatambem e desde jú approvado o contracto qna o 
Governo Imperial ullimamente celebrou com o emprezario da Es­
trada de ferro de S. Paulo, e que tem por fim encurtar o prazo para 
a conclusão dos tr"abalhos da linha ferrra da referida Provinda. 

Art. 26. Os proprictarios de escravos residentes no Município 
neutro, que os não tiverem matriculado, poderáõ fazê-lo indepen­
dentemente da apresentação do titulo da sua acquisição, pngando 
em tal caso o imposto de lt-0~000 correspondente a cada escravo, 
salvo, porém, o direito de propriedadE: a quem o tiver. 

Art. 27. O predio onde runcciona o Monte Pio Geral de Eco­
nomia dos Servidores do Estado ftca isento do pagamento da de­
cima urbana. 

Art. 28. A indemni~nç~o ll·~ que tratão as leis n. 0 696 de 20 
de Agosto de 1853, e 979 de 1~ de Setembro de 1858, ser;í uni­
camente pelo que estiver vencido até o primeiro senwslrc do pre­
sente exercício de 1862-1863, fiGando sem efreilo da h i em di;111tP. 

Art. 29. Ficão am vigor todai as d!sposiçües da L('i do Or~·a­
mento antecedente quo não vcrsarlHn particularmente sobra a 
fixação da receita e dospcza, e não tiverem sido cxpressamen te 
re\'ogadas. 

Art. 30. FiCiio reyogada3 as Lris c di[lposiçõcs em contrnrio. 
Mandamos portanto a toda~ as Autoridades a quem o conheci­

mento da referida Lei pertencer, que a curnprão c fação cumprir 
c guardar tão inteiramant9 como ncJJa se contém. O Seerctario 
de Estado dos Ncgocios da Fazenda a ruça imprimir, publicar c 
correr. · 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro em nove de Setembro do 
mil oitocentos sessenta c dous, quadragesirno primeiro da Indc­
pendcncia c do lmperio. 

IMPERADOR com Rubrica c Guarda. 

Visconáe de 4lbuquerque. 

Carta de Lei pela qual Vossa !Jfagestadc Imperial Manda exe­
cutar o Decreto da Assemblia Geral Legislativa, que IIouve po1· 
bem Sanccionar, orçando a Receita e fixando a Despeza Geral do 
Imperia para o exerdcio de 1863-1864, e dando outras provt·­
dencias, como nclla se declara. 

Para Vossa 1\Iagestadc Imperial Ver. 
Augusto Frederico Cvlin a fez. 
João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 

Sellnda na Chancellaria do Imperio em 11 de Setembro de 1862. 
Josino do Nascimento Silva. 

"Publicada na Secretaria de Estado do& Ncgocios da Fazenda em 
12 de Setembro de 1862. 

José Severiano da Rocha. 
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LEI N. 1.178-dc 9 de Setembro de 1862. 

Abre ao Ministerio da Fnzenrla um rrec!_itQ snpplcmcntar para despczas dQ 
exercido de 18G 1 a 1802. 

Dom Pedro 11, por graça de Deus e unanimo acc1arnnç1"ío 
dos povos, Imperador Constitucional c Defensor l)erpetuo do 
Brasil: Fawmos sabct· a tonos os nos!los subdilos que a As­
sembléa Geral Decretou e Nós Quc~remos a Lei seguinte: 

Art. 1. o A l~rn das ckspezas auto risadas pela LPi de orçn­
mento n. 1.114 de 27 de SctPmhro de 1860 para o cxcrcicio de 
1861 a 18G:?., ú alH'!'IO no 1\linislerio da Fawnda, no mesmo 
exercício, um credito supplclllentar de G37:07:J:jíij:) para a 
rubrjca do§ 9. 0 do nrt. 7.• da referida I.ci (Esta._-õcs de ar­
recadação). 

Art. 2.° Ficrio rcvogadns as disposiçõrs f'tn contrario. 
l\landamos, pnrtnnto, a todus as autoridadt~s a qtwm o conhe­

cimento da mesma Lei pPrtcnet~r. que a cumprfio c a fação cum­
prir e gu<1rdar tiío inteiranwnte eomo nella se co11U~n1. 

O Sccretnrio de Estndo dos l\t>~wcios da Fazenda a faça im­
primir, pnhlicar e conrr. 

Dada no Palacio do lHo da Janeiro aos nove de SPtemhro 
de mil oitocentos scssPnta e dous, qaadragesirno primeiro da 
lndcpcndcncia o do Impcrio. 

DIPERADOR com Rubrica c Guarda. 

risconde de .ilbuquerque. 

Carta de Lei pela qual J"ó.~sa JJiaqestade Imperial Manda 
executar n Decreto da Assemhléa Geral Le_qislati,w. que llouve 
por hem Sanccionar, abrindn ao JJJinisterio da Fazenda um 
credito supplementar para despezas do exercício de 18ü1 a 
1862. 

Jlara Vossa l\Jagestadn Imperial ver. 

Carlos Augusto de Sá, a fez. 

João Lins Yieira Cansansão de Sinimbú. 

Scllada na Chancellaria do Imperio em 11 de Setembro 
de 1862. 

J osino do Nascimento Silva. 

Publicada na Secretaria do Estado dos Negocios da Fazenda 
em 12 de Setembro de 1862. 

J~sé Sevcriano da Rocha. 
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LEI N. t.J7!J -de 15 de S,.lembm de 1862. 

Abre ao l\Iinistcrio dtl Gnrrrn nrn crrdito supplrmentar para despcr.as do 
- cxert'icio de 1801 - 1SG2. 

D. Pc•dro 11, por gT<l\<1 de Deus c unanirnc acclarn:lçiio do~t 
povos, lmpr~rador Constiltrcional e Defc•nsor l'er·pctuo do Brasil: 
}i'azernos saber a todos os Nossos snhditos que a Assemhléa 
Geral Leg-islativa Decretou, c Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art J .0 Alc-~!n das despczas nutorisadas peln Lei do orça­
mento n.o 1 .11 '•· dn '2.7 de Set(~rubro de 1RGO para o exer­
cido de ISfH - t8G2, é aberto ao l\linistcrio da (~urrra no 
mesmo exercício o cn·rlito supplcrncnta r de 41 O: 000~000 para 
os seguintes p:u·;Jgi'aplws do art. G. 0 da referida lA~i: 

§ J. S:~ad:1ria dc~ Estr~dn ........•........• 
§ 3 • .\{':\t~ll;II~S d1~ (~[ICI'l'il ••••••••••••••••••• 

~ 4. Cnn3ul!l > Supremo Militar· ...•......... 
~ G. Corpo dn S.lltdn c Hospitacs .........•. 
§ 8. Commisstit~s 'lilitares ................ . 
% !J. Cl:t.;.;t•:; irur:livas .....•.•.............• 
~~ 10. (;l',llilir:aC'líc•:; diversas e rcerutarn(~llto ...• 
% 11. F.1brie:1.,: ............................ . 
§ 13. OlH',ts militares.· ..................... . 

flO:OOO:f;lOOrl 
120:000~000 

·( : 000~000 
uo:ooo;ooo 

:l:000:;:\000 
:lO:OOO~OOO 
70:000:f;)000 
H5:00Bt\OOO 
11:000~000 

Art. 2." Fi crio rer~ndas ns disposiçiies em contrario. 
1\bndamos portanto n t()(los ns Autl)ridades, <t qnnrn o co­

nlu~cimenlo c execuçiio da refnrida Lei pertcnc(~J', qut~ a cumpriio 
c façfio cumprir e guardar lfío ir:leiranwntn como rwlla so 
cont(~m O St~crelilrio de E.,la~lo dos ~CJocios da Guerra a 
faça imprimi,., publicnr c corTr•r. 

J>ada no Palal'io do Hio de .Janeiro, aos t5 dias do mrz d<~ 
Setembro de 18G2, qnaclragcsirno du lndcpendencia c do Irn-
rw ri o. 

nJPEIL\VOR com Rubrica c Guarda. 

Polyduro da Fonseca Quintanill1a J ordão. 

Carta de f.ci, pela rpwl Vossa Jlfa,qcstaile lmperial JJfanda 
e:ruutar o Decreto da As.~em,l;léa Geral, que llouve por bem 
.~'anr·rlonar af..ri/11/o ao JJlinistcrio da Guerra wn credito sup­
plemr:ntar pan-e despc:::.as do cxercicio de 1861-1862. 

Para Yossa l\Tagesfndc Imperial ver. 

Carlos Antonio Petra de Barros n fez. 

J oào Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 
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Sellada na Chancelluria do lmpcrio em 1~ de Sdeu1Lro de 
181J2.- Juúno do Nascimento Sitca.- Hegistrada. 

Publicada na Secretaria de Estudo dos Nt·godos da Guerra 
em Hi de Setembro de .t 8ü2. 

Vicente Ferreira da Costa Piragibe. 

Registrada a folha trcs wrso do Li no resprcli ro. 2. a Secção 
da 1. a Direcloria (ipral da Secretaria de .E:;tado dos Negotios 
da Guerra em 18 de Setcwbro dt~ 18()2. 

O 2. o Offieial J ostJ Carh:s de A! má da Turrcs. 
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